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ESTADO DE SERCIPE
N,IUTVICÍPIO DE NOSSA SENHORA DAS DORES

GoNTRATO N" 06/2025

Pelo presente instrumento particular de Contrato, reuniram-se de um lado a PREFEITURA
MUNICIPAL DE NOSSA SENHORA OAS DORES, ESTADO DE SERGIPE, pessoa jurídica
de direito público, inscrita no CNPJ sob o no í 3.094.446/0001-74, com sede na Rua João dos
Reis Lima Neto, no 64, centro, Cep: 49.600-000, Nossa Senhora das Dores/SE, doravante
denominada CONTRATANTE, neste ato, representada pela Prefeita Ívlunicipal, a Sra. IANNA
MARIA PORTO MELO DE OLIVEIRA, brasileira, maior e capaz, inscrita no C.P.F. sob o no

03í.591.145-03, residente e domiciliada neste município, do outro lado, Arnaldo Machado
Advogados Associados, sociedade de advogados com sede à Rua lvlaruim, n" 850, Centro,
AracajuiSE, CEP 49.010-160, devidamente registrada na Ordem dos Advogados do Brasil,
Seccional Sergipe, sob o no 166/2010, inscrita no CNPJ com o no í 2.637.805/0001-20,
doravante denominado CONTRATADO, representada por seu sócio administrador, o Sr.
Arnaldo de Aguiar l\,4achado Júnior, brasileiro, advogado, regularmente inscrito na OAB/SE
com o no 3.646, RG 1.025.045 SSP/SE e CPF 661.310.575-91, reuniram-se para celebrar o
presentê Contrato, nos termos das Cláusulas e condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA _ DO OBJETO: (Art.92, lda Lei no í 4.133/21)

1.0. O objeto do presente instrumento é a Contratação de empresa especializada na
prestação de serviços de consultoria e assessoria jurídica especializada para supoÉe
técnico a Prêfeitura Municipal de Nossa Senhora das Dores, contêmplando o
acompanhamento de processos judiciais em diferentes instâncias e esferas,
assessoramento jurídico em matérias de alta complexidade, orientação em licitaçôes e
contratos administrativos, consultoria em gestão tributária e recursos humanos, bem
como a disponibilização de profissional presencial para atendimento semanal às
demandas da administração municipal, nas condiçóes estabelecidas no Termo de
Reíerência.
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Prestação de serviços de consultoria e
assessoria jurídica especializada para
suporte técnico a Prefeitura Municipal
dê Nossa Sênhora das Dores,

tr4ês 12 Rs 2s.000,00

Valor .

Unltáríô' r., ValariTotalUnidadeItem

R$ 300.00,00

Rua João dos Reis Lima Neto, nq 64 - Bairro Ccntro - Nossa Senhora das Dores - Sergipe

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE
SERVIçOS QUE ENTRE SI
CELEBRAM, DE UM LADO, O
MUNICíHO DE NOSSA SENHORA
DAS DORES/SE, E, DO OUTRO, A
EMPRESA ARNALDO MACHADO
ADVOGADOS ASSOCIADOS . CNPJ '
12.637.805/0001-20, DECORRENTE
DA INEXIGIBILIDADE DE LICITAçÃO
N" 05/2025.

1.'1. Objeto da contrataÇão:

Especificação do .Objeto ord

v



contemplando o acompanhamento de
processos judiciais em diferentes
instâncias e esferas, assessoramento
jurídico em matérias de alta
complexidade, orientaçào em
licitações e contratos administrativos,
consultoria em gestão tributária e
recursos humanos, bem como a
d isponibilização de profissional
prêsêncial para atendimento sêmanal
às demandas da administração
municipal.

1.2. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição
1.2.1. Termo de Referência:
1.2.2. A Aulotização de Contratação Direta;
1.2.3. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

CLÁUSULA §EGUILDA !O REGIME DE EXECUÇÃO E GESTÃO DO CONTRATO (ATt.

2.1. O regime de execução contratual, o modelo de gestão, assim como os prazos e condiçõês
de conclusão, entrega, observação e recebimento definitivo constam no Termo de Referência,
anexo a este contratoi

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PREÇO E CONDICOES OE PAGAMENTO (ATt. 92, V E VI dA
Lei n'14.'133/21)

3.í. O valor total da contratação é de R$ 300.000,00 (trezentos mil reais).
3.2.No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas
decorrentes da execuÇão do obleto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais,
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete,
seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.
3.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao
contratado dependerão dos quantitativos efetivamente executados.

CLÁUSULA QUARTA - DO PRAZO

4.1. O prazo de vigência da conkatação será de l!k!gq)-4leseq contados da assinatura do
instrumento contratual, na forma do art. í05 da Lei no 14.133121.
4.2. O contrato poderá ser prorrogado sucessivamente, respeitada a vigência máxima
decenal, desde que a autoridade competênte ateste que as condições e os preços
permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o contratado ou
a êxtinção contratual sem ônus para qualquer das partes.
4.3. A prorrogação de contrato deverá sêr promovida mediante celebração de termo aditivo.
4.4. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas
sanÇóes de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar ê contratar com poder
público, observadas as abrangências de aplicaÇão.

CLÁUSULA OUINTA - DA DOTACÃO ORCAMENTÁRn íArt. 92 Vlll. da Lei n" ',14.133121\

.'1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos
específicos consignados no Orçamento do município de Nossa Sênhora das Dores/Se na
dotação abaixo discriminada
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ESTADO DE SERGIPE
MUNICÍPIO DE NOSSA SENHORA DAS DORES

UO: O2OO7 - PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO
AçÃO: 2OO5 - MANUTENÇÃO DA PROCURADORIA GERAL
ELEMENTO: 33903500 - SERVIÇOS DE ASSESSORIA
FONTE: l SOOOOOO _ RECURSOS NÃO VINCULADOS A IIVPOSTOS

CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGACÕES DA CONTRATANTE (ART.92. x. XI E xIV DA
LEt No í4.í33/21)

6.í. São obrigações do Contratante:
6.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com
o contrato e seus anexos;
6.3. Prestar os serviços no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;
6.4. NotiÍicar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no
objeto, para que se.ja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas
expensas;
6.5, Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigaçôes pelo
Contratado;
6.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente a execução do serviço do
objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de
Referência.
6.7. Aplicar ao Contratado as sanções prevrstas na lei;
6.8. Cientificar o órgão de responsável para adoção das medidas cabíveis quando do
descumprimento de obrigaçôes pelo Contratado;
6.9. Explicitamente emitir decisâo sobre todas as solicitações e redamações relacionadas à
execução do Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes,
meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa êxêcução do ajustê.

8.9.1. A Administração terá o prazo de 02 (dois) dias úteis, a contar da data do protocolo
do requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual perÍodo.

6.'10. Responder êvêntuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-Íinanceiro
feitos pelo contratado no prazo máximo de até 10 (dez) dias úteis.
6,íí. Notificar os emitentes das garantias quando houver, quanto ao início de processo
administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.
6.12. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo
Contratado com terceiros, âinda que vinculados à execução do contrato, bem como por
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de sêus
empregados, prepostos ou subordinados.

CLAUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇôes on CoNTRATADA (ART.92. xtv. xvl E xvil

7.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes do Contrato e em seus
anexos, assumindo como exclusivamente seus riscos e as despesas decorrentes da boa e
perfeita êxecução do objeto, observando, ainda, as obrigaÇões a seguir dispostas:
7.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código
de Defesa do Consumidor (Lei n0 8.078, de 1990).
7.3. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 02 (dois) dias que antecede a data
execução do objeto, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a
devida comprovação.
7.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo Íiscal ou gestor do contrato ou

toridade superior @n . 137 , ll, da Lei n." 14.133121) e prestar todo esclarecimento ou
nformação por eles solicitados
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7.5, Reparar, corrigir, remover, rêconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou êm
parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos
ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados.
7,6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrêntes da execução do objeto, bem como
por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pêlo
contratante, que Íicará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso
exigida, o valor correspondente aos danos sofridos.
7.7. Quando não for possível a verificação da regularidade, o contratado deverá entregar ao
setor responsável pela Íiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de
pagamento, os seguintes documentos: í ) prova de regularidade relativa à Seguridade Social;
2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que
comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual e municipal do domicílio ou sede do
contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos
Trabalhistas - CNDT.
7.8. Responsabilizar-se pelo cumpÍimento de todas as obrigações trabalhistas,
previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja
inadimplência não transfere a responsabilidade
7.9. Paralisar, por dêtêrminação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou
bens de terceiros.
7.10. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condiçôes exigidas para qualificação na contratação direta.
7.11. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores
futuros e incertos, devendo complementáJos, caso o previsto inicialmente em sua proposta
não se.ja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer
algum dos eventos arrolados no art. í24, ll, d, da Lei n'14.133121.
7.í2. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal,
as normas de seguranÇa do contratante.

8.í. Comete infração administrativa, nos termos da Lei no 14.133121, o contratado que:
8.í.1. der causa à inexecução parcial do contrato;
8.1.2. der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração
ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interessê colêtivo;
8.1.3. der causa à inexecução total do contrato;
8.1.4. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem
motivo justificado;
8.1.5. apÍesentar documentaÇão falsa ou prêstar declaração falsa durante a execução do
contrato;
8.1.6. praticar ato íraudulento na execução do contrato;
8.1.7. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer nalureza,
8.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei n0 12.846113.

8.2, Serão aplicadas ao contratado quê incorrer nas inÍraÇões acima descritas as seguintes
sanções:

8.2.'1. Advertência, quando o contratado der causa à inexecuçâo parcial do contrato,
sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2o, da Lei
n'14.133121);
8.2.2. lmpedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nos
subitens 12.1.2 a 12.'1.4 acima destê Contrato, semprê que não se justiÍicar a imposição
de penalidade mais grave (art. 156, § 4o, da Lei n" 14.133121);
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8.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar ê contratar, quando praticadas as condutas
dêscritas nos subitens 12.1.5 a í2.í.8, bem como nos subitens 12.1.2 a 8.1.4, que
justifiquem a lmposição de penalidade mais grave (art. 156, §5o, da Lei no 14.133121).
8.2.4 Multa de 2% (dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela
inadimplida, até o limite de 30 (dias) dias;

8.3. A aplicação das sançôês previstas no Contrato não exclui, em hipótese alguma, a
obrigação dê reparaçâo integral do dano causado ao Contrâtantê (art. 156, §9o, da Lei no

14.133t21).
8,4, Todas as sanÇões previstas no Contrato poderão ser aplicadas cumulativamenle com a
multa (art. 156, §7o, da Lei no 14.133121).
8.5. Antes da aplicação da multa será facultada a deÍesa do interessado no prazo de 15
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei n' 14.133121).
8.6, Se a multa ap cada e as indenizaÇóes cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
êvêntualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diÍêrença
será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8o, da Lei no

14.133t21).
8.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máxrmo de 05 (cinco) dias, a contar da data do recebimento da
comunicação enviada pela autoridade competente.
8.8. A aplicação das sançôes realizar-se-á em processo administrativo que assegure o
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no
caput e parágrafos do art. 158 da Lei no 14.133121, para as penalidades de impedimento de
licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
8.9. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §'lo, da Lei no 14.1331211:

12.9.1. a natureza e a gravidade da infração cometida;
12.9.2. as peculiaridades do caso concreto;
12.9.3. as circunstâncras agravantês ou atenuantes;
12.9.4. os danos que dela provierem para o Contratante;
12.9.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas
e orientações dos órgãos de controle.

8.í0. Os atos previstos como infraÇões administrativas na Lei no 14.133121, ou em outras leis
de licitaçóes e contratos da Administraçáo Pública que também sejam tipificados como atos
lesivos na Lei n" 12.846i '13, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos,
observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. '159).

8.11. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada
com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos
no Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das
sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com
poderes dê administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com
relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em
todos os casos, o contraditório, a ampla deÍesa e a obrigatoriedade de análise jurÍdica prévia
(art. 160. da Lei no 14.133121lr.
8.12. O Contratante deverá, no pÊzo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela
aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e
Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no
âmbito do Poder Executivo Fedêral. (Art. 161, da Lei no 14.133121\.
8.13. As sançôes de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para
licitar ou contratar são passÍveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n' 14.133121.
8.14. Os débitos do contratado para com a Administração conlratante, resultantes de multa
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados,

ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo
contÍato ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgâo

, ora contratante, na forma da lnstrução Normativa SEGES/IVE no 26, de í3 de abril de 2O22.

/0,
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CLÁUSULA NONA - DA RESCISÃO UNILATERAL (Art. 137 dA Lêi NO 14.í33/21)

9.'l- Pode a PREFEITURA rescindir unilateralmente o presente têrmo, se ocorrer alguma das
hipóteses previstas no art. í 37 e incisos da Lei n" 14.133121 .

CLAUSULA DÉCIMA - DA EXTINCÃO CONTRATUAL (Art. 92, XIX dA LEi NO 14,133121\

'10,1. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigaçóes nele estipuladas, ou
antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei no 14.133121,
bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

10.í.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei;
10.í.2. A alteração social ou a modificação da Íinalidade ou da estrutura da empresa não
ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato;
10.í.3. Se a operação implicar mudança da pessoa JurÍdica contratada, dêvêrá ser
formalizado termo aditivo para altêração subjetiva.

'10.2. O termo de extinÉo, sempre que possível, será precedido:
10.2.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
10.2.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
10.2.3. lndenizações e multas.

10.3. A extinçáo do contrato não conÍigura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenizaçâo por meio de termo
indenizatório (art. 131 , caput, da Lei n.o 14.133121).

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA _ DA LEGISLAÇÃO

1'1.1. O prêsênte contrato está sêndo lavrado nos termos da Lei n' 14.133121, com âs
alterações existentes até a presente data, e será regido pelos princípios norteadores do Direito
Administrativo e Constitucional.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO FORO

12.1. Fica eleito o Íoro do município de Nossa Senhora das Dores, Estado de Sergipe, com
exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer dúvidas
surgidas na execução do presente Contrato.
12.2. E-, assim, por se acharem justos e contratados, assinam o presente instrumento
particular de Contrato em 02 (duas) vias de igual teor e para um único e só efeito, .juntamente
com as testemunhas abaixo, a fim de que possa surtir os efêitos legais.

Nossa Senhora das Dores/SE, 07 de janeiro de 2025
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ESTADO DE SERGIPE
MUNICÍPIO DE NOSSA SENHORA DAS DORES

IANNA MARIA PORTO MELO DE OLIVEIRA
Prefeita Municipal de Nossa Senhora das Dores/SE

CONTRATANTE
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MUNICÍPIO DE NOSSA SENHORA DAS DORES

ALDO MACHADO ADVOGA ASSOCIAOOS
Arnaldo de Aguiar [\4achado Júnior

Sócio Administrador
CONTRATADO

TESTEMUNHAS:
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